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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de ALEF MARTINS LOPES – preso em flagrante em 27/10/2019, sendo a 

custódia convertida em prisão preventiva, pela suposta prática dos delitos 

tipificados nos arts. 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006 e no art. 12 da Lei n. 

10.826/2003 – contra decisão do Relator do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo que indeferiu pedido liminar (HC n. 2258138-78.2019.8.26.0000).

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, que o paciente 

sofre de doença grave e que, por isso, faz jus ao regime domiciliar, ainda que 

mediante a aplicação de medidas cautelares alternativas, conforme atestado em 

laudos médicos anexos aos autos.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a substituição da 

prisão preventiva por prisão domiciliar, com superação da Súmula n. 691/STF.

É o relatório. Decido.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no 

sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos 

que fique demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da 

Súmula do STF, segundo o qual não compete ao Supremo Tribunal Federal 

conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas 

corpus requerido a Tribunal Superior, indefere a liminar. 

No mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente: 

CRIMINAL. HC. QUADRILHA. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. ATO 
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DE DESEMBARGADOR. INDEFERIMENTO DE LIMINAR. 
SÚMULA N.º 691/STF. FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 1- Não cabe 
habeas corpus contra indeferimento de liminar, exceto em casos 
de evidente e flagrante ilegalidade, sob pena de indevida 
supressão de instância, uma vez que o mérito da ordem 
originária ainda não foi apreciado no Tribunal a quo. 2- Súmula 
n.º 691 que teve sua validade reafirmada pelo Supremo 
Tribunal Federal, com a ressalva de que o enunciado não 
impede o conhecimento de habeas corpus, se evidenciado 
flagrante constrangimento ilegal. 3- Não sendo possível 
constatar qualquer ilegalidade na decisão recorrida, deve o 
paciente aguardar a apreciação do mérito da questão aduzida 
em 2º grau. 4- Ordem não conhecida (HC n. 82.163/SP, Rel. 
Ministra JANE SILVA Desembargadora Convocada do TJ/MG  
DJe 1/10/2007).

 Em situações excepcionais, entretanto, como forma de garantir 

a efetividade da prestação jurisdicional nas situações de urgência, uma vez 

constatada a existência de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou 

teratologia, é possível a superação do mencionado enunciado sumular (HC n. 

318.415/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 4/8/2015, DJe 

12/8/2015). 

Não é o que ocorre na espécie.

Consoante se observa dos autos, a decisão que indeferiu o pedido 

liminar na origem não ostenta ilegalidade evidente e apta a desafiar controle 

antecipado por este Superior Tribunal.

Ademais, a análise perfunctória do writ não evidencia a ocorrência 

de constrangimento ilegal hábil a permitir a concessão da ordem de ofício.

Em relação aos alegados problemas de saúde (psicológicos) 

sofridos pelo paciente, entende esta Corte que o deferimento da substituição da 

prisão preventiva por prisão domiciliar, nos termos do art. 318, inciso II, do 

Código de Processo Penal, depende da comprovação inequívoca de que o réu 

esteja extremamente debilitado, por motivo de grave doença aliada à 
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impossibilidade de receber tratamento no estabelecimento prisional em que se 

encontra (RHC n. 58.378/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, DJe 

25/8/2015). Tais condições não foram demonstradas nos presentes autos.

Ademais, frise-se que, não obstante os argumentos da defesa, o 

quadro clínico apresentado pelo paciente, suposto portador de retardo mental leve, 

depressão e transtorno afetivo bipolar, não o impediu de, ao menos em tese, 

praticar o tráfico de drogas, associar-se com outro indivíduo (seu irmão) para tal 

fim e ainda possuir ilegalmente uma arma de fogo, de sorte que a tese defensiva 

não merece prosperar neste momento.

É certo que as questões suscitadas pela defesa do paciente serão 

tratadas naquele mandamus por ocasião do julgamento de mérito, após o 

recebimento das informações, sem o qual esta Corte fica impedida de apreciar o 

alegado constrangimento ilegal, sob pena de incorrer em indevida supressão de 

instância e incidir em patente desprestígio às instâncias ordinárias.

Em conclusão, entendo não configurada hipótese excepcional de 

flagrante ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do Supremo 

Tribunal Federal, resultando incabível a presente impetração.

Ante o exposto, com fundamento no artigo 210 do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça, indefiro liminarmente o presente 

habeas corpus. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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